
Legismap Roncarati
Seguradora é obrigada a pagar invalidez de cliente (TJMT)

A seguradora Itaú Seguros S. A. terá de pagar integralmente o valor de R$ 39,4 mil por invalidez
permanente a um segurado que sofreu acidente e ficou incapacitado de exercer sua atividade
profissional. A empresa já havia reconhecido a incapacidade do acidentado, entretanto tinha
pagado apenas R$ 5,1 mil alegando que a invalidez foi parcial. A seguradora também terá de pagar
R$ 10 mil a título de danos morais.

De acordo com o relator do processo, desembargador Sebastião de Moraes Filho, o contrato de
seguro pertinente à indenização por invalidez permanente refere-se à impossibilidade de exercer a
função que exercia. Neste contexto, não se exige que o segurado esteja inútil para que tenha
direito a invalidez total, basta que se encontre impedido de desenvolver a atividade anteriormente
desenvolvida, e não qualquer atividade da qual lhe advenha remuneração.

No caso em questão, o autor da ação, fazendo manutenção emergencial em uma máquina de
fabricação de tintas, teve a mão direita esmagada por correntes. Sendo destro, ele não conseguiu
mais firmar o membro, o que inviabilizou totalmente a possibilidade de fazer qualquer tipo
manutenção de tornearia. O autor aprendeu a trabalhar como torneiro mecânico com seu pai e
exercia o ofício desde os 10 anos.

Segundo o desembargador, quando a empresa se nega a pagar o devido, não se trata de mero
aborrecimento do cotidiano e sim, “violação do dano imaterial do consumidor que faz um contrato
e, mais tarde, a empresa não o cumpre”. Ação totalmente contrária aos preceitos estabelecidos no
Código de Defesa do Consumidor.

 “Não se tratou, portanto, de mero fato corriqueiro do cotidiano e sim frustração moral do
contratante que, pensando que estava acobertado pelo contrato de seguro, após suas tentativas,
estas restaram frustradas pela prática de ato ilícito, contrário que a própria seguradora estabeleceu
na cláusula contratual”.

A decisão foi unânime com a participação dos desembargadores João Ferreira Filho e Clarice
Claudino da Silva. Leia AQUI a íntegra do acórdão.

Fonte: TJMT, em 29.12.2017.
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